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Recurso Especial Cível nº 0051069-44.2011.8.19.0014 

Recorrente: ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Recorrido: KLEBER RODRIGUES 

  

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 213-222, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da Vigésima Câmara de Direito Privado, fls. 176-185 e fls. 205-210, assim 

ementados:  

 

“Apelação Cível. Execução por Título Extrajudicial. Civil e 

Processual Civil. Contrato de prestação de serviços 

educacionais. Pleito com vistas à percepção de crédito 

decorrente do inadimplemento de mensalidades vencidas 

entre agosto e dezembro de 2006. Sentença resolutiva, com 

base no art. 487, II, do CPC, reconhecendo a prescrição. 

Irresignação autoral. Incidência do prazo prescricional de 5 

(cinco) anos previsto no art. 206, §5º, I, do CC, por se tratar 

de título lastreado em lastreado em instrumento privado. 

Interrupção da prescrição com o despacho citatório de 

30/08/2011, ex vi do art. 202, I, do CC. Decurso de mais de 

12 (doze) anos entre o marco interruptivo e a prolação 

sentencial, sem que haja sido ao menos angularizada a 

relação processual. Argumentação recursal de que a 

responsabilidade pelo escoamento do lustro prescricional 

seria atribuível unicamente à morosidade da Serventia 
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Judicial. Rejeição. Fiscalização e provocação do órgão 

jurisdicional que incumbe também às partes, sobretudo 

quando, como na hipótese em foco, os Apelantes se 

encontram representados em juízo por causídicos 

particulares, com estrutura apta a controlar o andamento 

das demandas ajuizadas. Ausência de efetiva diligência do 

Exequente quanto à adoção das providências necessárias ao 

trâmite do feito de forma mais célere, limitando-se a, com 

intervalos consideráveis de tempo, postular a repetição do 

ato citatório, além de, notadamente, deixar de recolher as 

despesas para a realização da diligência no momento da 

protocolização do requerimento. Demora não imputável 

exclusivamente ao serviço judiciário. Desídia que afasta a 

aplicação da orientação sufragada no Verbete Sumular nº 

106 do Insigne Superior Tribunal de Justiça. Precedentes 

do Egrégio Tribunal Cidadão e deste Nobre Sodalício. 

Consumação do prazo quinquenal previsto no art. 206, §5º, 

I, do CC que ora se referenda. Obiter dictum. Eventual 

irregularidade procedimental que não pode servir de 

pretexto para o prolongamento sine die do feito. 

Preponderância dos deveres impostos às partes pelos 

Princípios da Cooperação, Segurança Jurídica e Duração 

Razoável do Processo, sobretudo em se tratando de direito 

patrimonial disponível. Manutenção do decisum. 

Inaplicabilidade do disposto no art. 85, §11, do CPC. 

Conhecimento e desprovimento do recurso.” 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 

CONTRA ACÓRDÃO QUE NEGOU PROVIMENTO 
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AO RECURSO MANEJADO PELA ORA 

EMBARGANTE. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E DE 

CONTRADIÇÃO. Aclaratórios que, a rigor, constituem-

se em instrumento de esclarecimento e integração do 

julgado, diante da ocorrência de erro material, omissão, 

contradição ou obscuridade. Enfrentamento, no âmbito da 

decisão embargada, de todas as questões fundamentais ao 

deslinde da causa. Entendimento pacificado pelo Insigne 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 

contradição que autoriza o manejo dos Embargos de 

Declaração é apenas a de natureza interna, constatada entre 

a fundamentação e o dispositivo do próprio decisum. 

Inexistência de qualquer das hipóteses previstas no art. 

1.022 do CPC. CONHECIMENTO E 

DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO.” 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega que o 

acórdão teria violado artigos 206, § 5º, inciso I do CC, artigo 202, I do CC, artigo 219, 

caput e §1º CPC/73 e art. 921, III, § 1º. e § 5º. do CPC. Alega que não havia fundamento 

legal para a extinção do feito, pois não ocorreu a aludida prescrição executiva e nem a 

intercorrente. 

 

Contrarrazões ausentes conforme certidão de fls. 240. 

 

É o brevíssimo relatório.  
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Trata-se, na origem, de embargos à execução de título extrajudicial, 

extintos pelo reconhecimento da prescrição quinquenal. O Colegiado manteve a 

sentença, sob a seguinte fundamentação: 

 

“(...)Destarte, constata-se a ausência de diligência dos 

Exequentes quanto à fiscalização do trâmite processual, 

limitando-se, com intervalos consideráveis de tempo, a 

postular a repetição do ato citatório, além de notadamente 

deixar de recolher as despesas para a realização da diligência 

no momento da protocolização do requerimento, conduta 

que afasta a orientação sufragada no mencionada Verbete nº 

106 da Súmula do Colendo Superior Tribunal de Justiça.  

Portanto, constatado o transcurso de mais de 12 (doze) anos 

no interregno entre e a causa interruptiva e o decisum 

combatido, afigura-se escorreito o julgado de 1º grau ao 

reconhecer a perda da pretensão autoral pela prescrição, ex 

vi do art. 487, II, do CPC c/c arts. 202, I, e 206, §5º, I, do 

CC.” (fl. 183). 

 

O recurso não será admitido. 

 

O detido exame das razões recursais revela que o recorrente ao impugnar 

o acórdão que manteve sentença de extinção por ter ocorrido a prescrição, uma vez 

que os autos ficaram paralisados mais de 12 (doze) anos, pretende, por via transversa, 

a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos 

autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, 

inadequada para interposição de recurso especial.  
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Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

  

Assim, pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-

se que eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial).  

 

Neste sentido: 

 

“RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ARTIGO 535 DO 

CPC. INOBSERVÂNCIA. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. AUSÊNCIA. SÚMULA 07/STJ. 

PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. ART. 205 DO CC. 

SÚMULA 83/STJ. LEI DO VALE-PEDÁGIO. 

CLÁUSULA PENAL ESTABELECIDA PELO ARTIGO 

8º DA REFERIDA LEI. NECESSIDADE DE 

ADEQUAÇÃO EM RELAÇÃO AO COMANDO DOS 

ARTIGOS 412 E 413 DO CC/2002. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO.  

1. Não se vislumbra a alegada violação ao artigo 535 do 

CPC, pois não caracteriza, por si só, omissão, contradição 

ou obscuridade o fato de o tribunal ter adotado outro 

fundamento que não aquele defendido pela parte.  
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2. A revisão dos fundamentos que levaram a conclusão da 

Corte local, no que tange à não configuração de cerceamento 

de defesa ante a falta de produção de prova oral, demandaria 

o exame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na 

instância especial, segundo o teor do enunciado da Súmula 

7/STJ.  

3. Em relação a ação que visa à reparação civil por danos 

decorrentes do descumprimento de obrigação contratual, é 

firme o entendimento deste Tribunal Superior de ser decenal 

o prazo prescricional, conforme o artigo 205 do Código 

Civil. Súmula 83/STJ.  

4. A fixação da cláusula penal não pode estar 

indistintamente ao alvedrio dos contratantes, já que o 

ordenamento jurídico prevê normas imperativas e cogentes, 

que possuem a finalidade de resguardar a parte mais fraca 

do contrato, como é o caso do artigo 412 do CC/2002.  

5. Embora não haja a possibilidade de determinar a exclusão 

da multa, pois isso descaracterizaria a pretensão impositiva 

do legislador, é cabível a aplicação do acercamento delineado 

pelo art 413 do Código Civil, no qual está contemplada a 

redução equitativa do montante, se excessivo, pelo juiz, 

levando-se em consideração a natureza e a finalidade do 

negócio jurídico.  

6. Recurso especial parcialmente provido.  

(REsp n. 1.520.327/SP, relator Ministro Luis Felipe 

Salomão, Quarta Turma, julgado em 5/5/2016, DJe de 

27/5/2016.)”  
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“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 

FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 

CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL/2015. SÚMULA 182/STJ. 

APLICAÇÃO POR ANALOGIA. VALE PEDÁGIO. LEI 

N° 10.209/2001. MULTA DEVIDA. PRESCRIÇÃO 

DECENAL. PRECEDENTES. SÚMULA N° 83/STJ. 

NÃO PROVIMENTO. 1. Nos termos do art. 932, III, do 

Código de Processo Civil/2015, não se conhece de agravo 

cujas razões não impugnam especificamente o fundamento 

da decisão agravada. Aplicação, por analogia, do enunciado 

n. 182 da Súmula do STJ. 2. Em atenção ao princípio da 

dialeticidade, cumpre à parte recorrente o ônus de 

evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o 

desacerto da decisão recorrida. 3. O Tribunal de origem 

julgou nos moldes da jurisprudência desta Corte. Incidente, 

portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ. 4. Agravo 

interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 

962.901/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 12/2/2019, DJe de 19/2/2019.).”  

 

 

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V do 

Código de Processo Civil, INADMITO ao recurso extraordinário, nos termos da 

fundamentação supra. 
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Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 12 de junho de 2025. 

 

Desembargador HELENO NUNES. 

Terceiro Vice-Presidente 
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